
GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIADE ESTADO DE AGRICULTURA - SEAGRI

TERMO DE REFERÊNCIA - TR Nº 0000082/2026

1. OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para aquisição de Barcos e
Equipamentos Permanentes, para atender as Unidades Administrativas e à execução dos serviços da Secretaria de Estado
de Agricultura - SEAGRI, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Para levantamento do quantitativo total estimado usou-se por base a necessidade de atendimento das
demandas atribuídas a esta secretaria (SEAGRI) a qual, considerando as especificações mínimas dos equipamentos exigidos
e seu valor médio de mercado, chegou-se a quantidade elencada abaixo:
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BARCOS EM ALUMÍNIO 10
METROS:
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: Naval
5052, medindo 10 metros de
comprimento, espessura 3 mm no
fundo, laterais, espelho de popa e
convés. Processo de fabricação com
uso de solda MIG; 01 banco em
alumínio de 2,0 mm de espessura, 22
cm de altura X 27 cm de largura;
bancos soldados nas bordas, laterais e
nas longarinas do fundo ou chapa
corrugada. Peso total 150 Kg;
capacidade máxima de carga 1.000
kg ou lotação máxima de 10
passageiros; provido de capota para
cobertura e lonas laterais.

UN 03 06

2

MOTOR ESTACIONÁRIO POTÊNCIA
35 HP COMPLETO:
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Estacionário, potência 35 HP
completo (adesivados), com os
acessórios pertinentes: tanque, bulbo,
bateria 60 AH, mangueira, terminais
tipo sapinho, cabo 16 mm, terminal de
compressão, abraçadeiras nylon nas
respectivas quantidades para atender
a demanda do referido equipamento,
com rabeta e timão estacionário.

UN 03 06

3

CARRETAS 10 METROS:
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: para
transporte de embarcações/barcos
(adesivadas), de 10 metros de
comprimento; construída em metal 80
X 40 mm; medindo, no mínimo 10,0
metros de comprimento; fabricação
tipo sanduíche para transporte de
embarcações/barcos (adesivadas).

UN 03 06



2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando os objetivos da Secretaria de Estado de Agricultura - SEAGRI em atender os serviços de
assistência técnica e extensão rural a 1.000 famílias ribeirinhas indígenas e extrativistas de 15 municípios do estado do Acre
(Vale do Alto Rio Acre – Assis Brasil, Epitaciolândia, Brasiléia, Xapuri; Vale do Baixo Rio Acre – Rio Branco Vale do Rio
Purus – Sena Madureira, Manoel Urbano e Santa Rosa do Purus; Vale do Rio Tarauacá/Envira e Gregório – Feijó, Tarauacá e
Jordão; Vale do Rio Juruá – Mâncio Lima, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo e Cruzeiro do Sul), em atender
aproximadamente 150 famílias indígenas que passaram a participar de um conjunto de medidas de inserção socioprodutiva
por meio dos programas de aquisição de alimentos institucionais no estado do Acre.

2.2. No segundo semestre de 2025 e em 2026, agora com a participação de famílias extrativistas, este público
passará a beneficiar, no mínimo 1 mil famílias. Com o apoio da SEAGRI quanto à prestação de serviços de Assistência
Técnica e Extensão Rural (Ater), cujo atendimento está baseado no processo de gestão dos contratos, requerendo a
participação efetiva dos técnicos da extensão rural, sobretudo quanto a preparação das comunidades com vistas à
compreensão e tomadas de decisão ante às exigências previstas nas normas dos editais, sejam aquelas constantes no
Programa de Aquisição de Alimentos com Doação Simultânea (PAA) ou Programa de Alimentação Escolar (Pnae).

2.3. Ao mesmo tempo em que a SEAGRI atua na organização comunitária para gestão dos referidos
empreendimentos, mantêm-se as exigências por orientações às técnicas agronômicas voltadas para garantias das
produtividades exigidas para escala de produção conforme a regularidade de fornecimento dos alimentos previstos. São
orientações que vão desde o preparo de áreas de produção, plantios, controle de pragas e doenças, tratos culturais e
inovações tecnológicas para tal fim. Ademais, a ATER cumpre papel determinante nos procedimentos de organização social –
sejam formais, através do associativismo e/ou cooperativismo ou através de grupos considerados informais, além daquelas
intervenções individuais e pertinentes a cada uma das ações coletivas.

2.4. Com a experiência adquirida junto aos projetos em 2023 e 2025, agora se criaram referências para
cumprimento dos ritos processuais pertinentes aos editais e chamadas públicas que regulamentam a participação das famílias
indígenas e extrativistas. Entretanto, para consolidar tais fundamentos, torna-se crucial a necessidade de novos
procedimentos junto às comunidades atuais e outras que ainda não foram beneficiadas com as ações do PAA e do Pnae e,
deste modo, ampliar as participações das populações originárias e extrativistas nas políticas públicas. Mais que sempre,
agora será importante o exercício de um processo diversificado de assistência técnica e extensão rural que esteja adequado
ao contexto vivido pelas famílias, considerando para tal fim as próprias experiências adquiridas por estas no tocante aos
avanços propostos pelos Agentes Agroflorestais Indígenas (AAFIs) ou Agentes de Desenvolvimento Locais (ADLs) –
envolvidos há aproximadamente 20 anos na prestação de atendimento descentralizado de acompanhamento técnico nas
suas próprias comunidades, cujas atenções devem evoluir da exclusividade aos sistemas produtivos para as necessidades
socioeconômicas –, conferindo-lhes maior potencial para autogestão dos procedimentos previstos nos contratos. Obviamente
que os AAFIs e ADLs não poderão agir sozinhos e sem tutoramento por parte dos demais técnicos envolvidos neste desafio.

2.5. Quanto há necessidade de entrosamento interdisciplinar e interinstitucional para torna-los credenciados a atuar
nesta nova fase de inclusão socioeconômica e tradições culturais das famílias, com consequências favoráveis ao processo de
autogestão das comunidades envolvidas, como fatores importantes a considerar quanto a realidade deste público da
agricultura familiar, majoritariamente ribeirinho, é que as maiores dificuldades inerentes ao contexto que as abrange são
impostas pelos aspectos geográficos de seus territórios.

2.6. A grande maioria das terras indígenas e das unidades de conservação existentes no estado do Acre encontra-

4

CARRETAS PARA QUADRICICLOS:
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: para
transporte de quadriciclos
(adesivadas), comprimento útil 2,30m
até 2,40 m, largura 1,40m. Suspenção
com feixe de molas e amortecedores,
carga para até 800kg.

UN 06 12

VALOR TOTAL : ).



se às margens dos rios Acre, Purus, Tarauacá, Envira, Liberdade e Purus (ou em seus igarapés afluentes). Apenas seis
terras indígenas estão às margens da rodovia BR-364, sendo que apenas a reserva extrativista Chico Mendes possui acesso
através da rodovia BR-317, embora suas limitações também sejam a partir do rio Acre. Portanto, o acesso a quase todas as
comunidades indígenas é extremamente difícil na maior parte dos meses.

2.7. Tal isolamento restringe sensivelmente as iniciativas governamentais junto as famílias, sejam estas sociais,
econômicas ou ambientais. A despeito das limitações geográficas, por diversos anos o governo tem buscado estabelecer
mecanismos que possam favorecer a geração de renda por parte das populações indígenas.

2.8. Para desenvolver suas atividades junto ao público indígena e extrativista a SEAGRI necessita ampliar sua
capacidade de logística para transporte dos técnicos da instituição. Os barcos necessitam ser providos de motores
adequados às condições de trafegabilidade dos rios e igarapés desta parte da Amazônia, providos de cobertura para evitar
exposições dos/as técnicos/as às chuvas e sol; e bancos adaptados às longas viagens através dos rios Acre, Purus, Iaco,
Tarauacá, Envira, Gregório, Môa e Juruá – dentre outros rios e igarapés.

2.9. A aquisição dos barcos, motores-de-popa, carretas vão permitir novas condições de acesso dos técnicos às
comunidades ribeirinhas e tornarão os procedimentos de inclusão socioprodutiva mais efetivos, sobretudo quanto à
autogestão das famílias no acesso às políticas públicas e na adoção de tecnologias para ampliar a escala de produção
requerida no cumprimento de seus respectivos e eventuais contratos com PAA e Pnae

2.10. Diante disso, torna-se evidente a necessidade da contratação de empresa especializada para aquisição de
Barcos e Equipamentos Permanentes, e em conformidade com o Ofício nº 1757/2026/SEPLAN (0020665997) a Aprovação
de Plano de Trabalho na Plataforma Transferegov - OGU 2026 - SEAGRI.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. O Projeto prevê apoio na aquisição de barcos equipados com motores para facilitar as entregas dos produtos
as Atividades de Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER prestada pela SEAGRI também se encarregará com o
processo de organização comunitária para repartição de custos e benefícios, enfatizando sempre que os equipamentos
devam ser prioritariamente utilizados pela coletividade, sendo que, para isto, durante os encontros desde a primeira jornada
sejam destinados tempos para debater Plano de Uso de tais equipamentos, com enfoque em Dinâmica de usos periódicos
dos barcos/motores por cada família e pela comunidade; Custos de manutenção; Custos de depreciação; Custos variáveis
com combustível; Responsáveis por gerenciamento e custos por tal função; Continuidade da ATER. que por sua vez será
dividida em três momentos específicos e interdependentes, custos necessários para as fases posteriores à execução do
projeto, e além de outros assuntos de organização comunitária.

3.2. As capacitações em artesanato deverão ser realizadas tanto por instrutores/as locais como externos e
contratados/as a partir da empresa que vai fazer a gestão dos AAFIs. Para isto acontecer, o projeto deverá prever recursos
financeiros para contratação destes/as artesãos/ãs. A realização de tais eventos independerá da execução das Jornadas de
Ater descritas ali em cima, exceto quanto ao monitoramento e avaliação da capacitação, que serão realizados pelas equipes
técnicas nos momentos em que se fizerem presentes nas aldeias ou através de reuniões remotas pela internet. Os temas
prioritários de capacitação já identificados serão os seguintes: Artesanato em cerâmica; - Artesanato em palha e cipós;
Artesanato em borracha e madeira; Artesanato em sementes, algodão e miçangas; e Outros artesanatos potenciais.

3.3. Os municípios serão baseados em suas distribuições com a malha hidrográfica do estado do Acre, conforme
municípios beneficiados: Vale do Alto Rio Acre – Assis Brasil, Epitaciolândia, Brasiléia, Xapuri; Vale do Baixo Rio Acre – Rio
Branco Vale do Rio Purus – Sena Madureira, Manoel Urbano e Santa Rosa do Purus; Vale do Rio Tarauacá/Envira e Gregório
– Feijó, Tarauacá e Jordão; Vale do Rio Juruá – Mâncio Lima, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo e Cruzeiro do Sul.

3.4. Buscando assim, uma Gestão Institucional e Governança, Desenvolvimento Social e Segurança Pública,
Cultura e Turismo, Produção, Meio Ambiente e Povos Indígenas, Desenvolvimento da Produção Familiar, Bioeconomia e
agronegócio, Ambiente de Negócios, Empreendedorismo e Inovação, e Infraestrutura.

3.5. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

3.6. O objeto supracitado é composto por itens divisíveis, a entrega será realizada de acordo com as necessidades
da Secretaria, portanto, aplica-se o parcelamento da entrega dos itens no processo em questão.

4. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO

4.1. OS Materiais Permanentes ( Barcos em Alumínio 10 metros - Motor Estacionário Potência 35 HP Completo -
Carretas 10 metros e Carretas para Quadriciclos, serem adquiridos possuem padrões de desempenho e qualidade que
podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto,
como bens de uso comum, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da lei n° 14.133/2021.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do
objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado possuem condições de fornecer os bens de
forma independente.



6. PRAZO DO CONTRATO

6.1. DO CONTRATO

6.2. Findo o processo licitatório, a qualquer momento durante a vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo
com as necessidades da Administração, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, a licitante
vencedora e a contratante Secretaria Estadual de Agricultura - SEAGRI, poderão celebrar o Termo de Contrato.

6.3. O prazo acima descrito poderá ser prorrogado uma vez por igual período, mediante solicitação da licitante
vencedora, devidamente justificado, desde que aceito pela contratante Secretaria Estadual de Agricultura - SEAGRI.

7. DA VIGÊNCIA

7.1. O Termo de contrato terá como termo inicial de vigência a data de sua assinatura, e sua duração ficará adstrita
à vigência do respectivo crédito orçamentário, podendo ter a sua duração prorrogada por igual período mediante Termo
Aditivo, até o limite de 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita execução do objeto
nos termos pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias do objeto, que extrapolam o referido
prazo de vigência.

8. DA EFICÁCIA

8.1. A eficácia do contrato estará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Acre.

8.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

8.3. 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

8.4. 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

9. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1. DA REFERÊNCIA AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

9.2. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, anexo ao processo administrativo.

9.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações
básicas desse Termo de Referência.

10. LEGISLAÇÃO QUE PODERÁ SER APLICADA AO OBJETO:

10.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- Regulamento Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

10.2. Decreto n° 11.363, de 22 de novembro de 2023, Regulamentação da Lei no âmbito do Estado do Acre.

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

11.1. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial para o objeto a ser contratado.

11.2. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.2.1. Não será exigida a prestação de garantia na contratação.

11.3. DA AMOSTRA

11.3.1. A critério da autoridade competente, não será exigida a apresentação de amostras.

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1. LOCAL DE ENTREGA:

12.1.1. Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI, em Rio Branco-Acre, situado na Avenida Nações Unidas, 2.604,
7º BEC.

12.2. PRAZO PARA ENTREGA:

12.2.1. O Prazo de entrega será de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

12.3. CONDIÇÕES PARA ENTREGA:

12.3.1. A Empresa contratada deverá entregar o material de Consumo e Equipamentos Permanente em conformidade
com as especificações contidas neste Termo de Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas
todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação
aplicáveis à espécie.

12.3.2. O descumprimento do prazo estipulado acarretará à empresa contratada as sanções previstas no art. 156 da



Lei n° 14.133/2021 e no Edital e seus anexos.

12.3.3. No caso de empresa contratada prever atraso no início ou na conclusão da entrega, poderá solicitar
prorrogação de prazo, desde que presentes: justo motivo, prova documental da alegação e que o pedido seja encaminhado
ao fiscal do contrato.

12.3.4. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação das sanções
prevista neste Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e
a ampla defesa à Empresa contratada.

12.4. DO RECEBIMENTO

12.4.1. O recebimento do objeto da contratação ocorrerá em duas etapas e será realizado:

12.4.2. Provisoriamente: Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;

12.4.3. Definitivamente: Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado e/ou atesto do documento fiscal, pela respectiva unidade administrativa.

12.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

12.4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Empresa contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

12.4.6. A Administração contratante emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e restar
constatado ter a empresa contratada cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de recebimento.

12.4.7. No ato do recebimento caso o objeto apresentado não esteja em conformidade com este Termo de Referência,
o item será recusado total ou parcialmente, conforme o caso, sem direito a indenização à empresa contratada.

12.4.8. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa contratada quanto aos vícios
ocultos, ou seja, que só manifestados quando da sua normal utilização pela Administração contratante, nos termos do Código
de defesa do Consumidor (Lei 8.078/90).

12.4.9. Se houver erro no documento fiscal, ou qualquer outra circunstância que impeça o recebimento definitivo, este
ficará pendente e o pagamento restará suspenso, não podendo a Empresa contratada interromper a execução do objeto até o
saneamento das irregularidades.

12.4.10. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa da
empresa contratada, não incidirá sobre a Administração contratante qualquer ônus, inclusive financeiro.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

14. FISCAL DO CONTRATO

14.0.1. São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização
dos Contratos Administrativos:

14.0.1.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências, esclarecendo prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do
objeto contratado;

14.0.1.2. Juntar aos autos todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, indicando o que for necessário



para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

14.0.1.3. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

14.0.1.4. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, às medições dos serviços executados e aprovar a planilha de
medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;

14.0.1.5. Informar ao gestor de contrato, em tempo hábil, situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

14.0.1.6. Comunicar imediatamente ao gestor de contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas previstas;

14.0.1.7. Adotar as medidas preventivas de controle do contrato, inclusive se manifestar a respeito da suspensão da
entrega de bens, realização de serviços ou execução de obras;

14.0.1.8. Realizar a conferência de notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, os documentos exigidos para o
pagamento bem como verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada e, após o ateste, encaminhar ao
gestor de contrato para ratificação;

14.0.1.9. Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;

14.0.1.10. Determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas técnicas e legais, especificações e
métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

14.0.1.11. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;

14.0.1.12. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive
empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom
andamento dos serviços;

14.0.1.13. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões
periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

14.0.1.14. Emitir manifestação técnica nos pedidos de alterações contratuais;

14.0.1.15. Verificar a correta aplicação dos materiais;

14.0.1.16. Requerer das contratadas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle
de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;

14.0.1.17. Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, quando
for o caso;

14.0.1.18. Propor à autoridade competente a abertura de processo administrativo para apuração de responsabilidades;

15. GESTOR DO CONTRATO

15.0.1. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e
Fiscalização dos Contratos Administrativos:

15.0.1.1. Solicitar aditivos ou apostilamentos, validar os documentos elaborados e garantir que as contratações estejam
previstas no PCA e no planejamento orçamentário;

15.0.1.2. Emitir, com a ciência dos fiscais de contrato, ordens de fornecimento ou ordens de execução de serviço, ordens
de paralisação e reinício, bem como decidir sobre pedidos de prorrogação da execução contratual;

15.0.1.3. Indicar os fiscais de contrato e seus substitutos;

15.0.1.4. Dirimir dúvidas dos fiscais de contrato sobre a correta execução contratual e sua fiscalização;

15.0.1.5. Quando necessário, convocar e coordenar reuniões, registradas em ata, com a participação da contratada e
dos fiscais de contrato, a fim de serem alinhados os procedimentos de acompanhamento da execução contratual, forma de
apresentação dos documentos exigíveis para realização de pagamentos e conclusão da execução contratual;

15.0.1.6. Acompanhar a execução do cronograma físico-financeiro dos contratos, saldo dos valores contratados, valores
empenhados e orçamentos previstos nos Planos de Trabalho Anuais para cada contrato;

15.0.1.7. Analisar os relatórios de fiscalização de contratos, especialmente os relacionados ao cumprimento do
cronograma de entrega e recebimento de bens e serviços, bem como os relacionados à execução do cronograma físico-
financeiro das obras e reformas, a fim de garantir a perfeita execução do contrato;

15.0.1.8. Observar os prazos de vigência e execução dos contratos e tomar as medidas necessárias para que sejam
executados conforme o contratado, de acordo com as necessidades da Administração Pública e planejamento orçamentário-
financeiro;

15.0.1.9. decidir sobre a renovação, prorrogação ou alteração do contrato, ou sobre a realização de novo processo



licitatório ou de contratação direta, bem como sobre a suspensão da entrega de bens ou da realização de serviços, de acordo
com as necessidades da Administração Pública;

15.0.1.10. Quando necessário, negociar com a contratada as condições contratuais;

15.0.1.11. Analisar a documentação que antecede o pagamento e dar encaminhamento, após o atesto da nota fiscal pelo
fiscal do contrato;

15.0.1.12. Tomar providências para apurar o descumprimento do contrato ou fraude na sua execução;

15.0.1.13. Exigir dos fiscais de contrato a inclusão tempestiva das informações relativas à execução do contrato nos
sistemas corporativos de controle, publicidade e transparência;

15.0.1.14. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa do contrato;

15.0.1.15. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato;

15.0.1.16. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais de contrato ou das terceiras contratadas a respeito de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua competência;

15.0.1.17. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da
Administração Pública;

15.0.1.18. Receber, analisar, instruir e dar impulso aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

15.0.1.19. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, quando couber, bem como no PNCP;

15.0.1.20. Preencher o termo de avaliação de contrato administrativo disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema
de gestão de materiais, obras e serviços;

15.0.1.21. Inserir os dados referentes ao contrato no PNCP.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133, e demais normas pertinentes, são obrigações
da CONTRATADA:

16.2. Fornecer o objeto no prazo estabelecido, a contar da data do recebimento da Ordem de Entrega;

16.3. Atender prontamente as exigências do CONTRATANTE inerentes ao objeto do fornecimento;

16.4. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir,
direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como pelo custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao
respectivo fornecimento;

16.5. Os equipamentos deverá ser entregue acompanhado respectivamente de nota fiscal ou instituto equivalente
com o nome e a caracterização clara e precisa, contendo também o número da Nota de Empenho firmada com o
CONTRATANTE;

16.6. Fornecer os equipamentos novos e de boa qualidade em estrita conformidade com as especificações;

16.7. A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.8. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade do equipamento fornecido; e

16.9. É de responsabilidade da CONTRATADA promover o descarte e as ações de LOGÍSTICA REVERSA, que
couberem ao objeto contratado.

16.10. Permitir livre acesso aos documentos e registros contábeis da contratada, referentes ao presente objeto, para
os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de acordo com o fornecimento,
mediante apresentação de Nota Fiscal;

17.2. Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a correta execução
do fornecimento;

17.3. Documentar e notificar, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, fixando-lhe prazo, para corrigir erros,
defeitos ou irregularidades encontrados;

17.4. Documentar e notificar, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, à CONTRATADA, a aplicação de
eventuais multas contratuais;



17.5. A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de Servidor ou de pessoas previamente designadas,
exercer ampla, irrestrita e permanente a fiscalização da execução do contrato;

17.6. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.7. A CONTRATADA poderá acionar o CONTRATANTE durante todo o prazo de garantia do objeto contratado.

18. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento dos Materiais Permanentes efetivamente fornecidos será efetuado à empresa contratada no
prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento do documento fiscal, compreendido nesse período a
fase de ateste deste – o qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da
Empresa contratada, o número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, de acordo
com as condições constantes na proposta da Empresa contratada e aceita pela Administração contratante.

18.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e atestado por
servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da Empresa contratada,
mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais
tributos estaduais, federais e municipais, conforme cada caso.

18.3. O documento fiscal deverá ser emitido em nome da:

a) Secretaria de Estado de Agricultura

b) CNPJ n° 03.149.084/0001-18.

18.4. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de material, emitido e entregue ao
fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento.

18.5. Na ocorrência de rejeição do documento fiscal motivado por erro ou incorreções, o mesmo será devolvido à
empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se
passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

18.6. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a Empresa contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração
contratante, desde a data limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a seguinte:

 
EM = N X VP X I/365), onde:
 
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
 
N = Número de dias de atraso contados entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;
 
VP = Valor da parcela em atraso; e
 
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) / 100.
 

18.7. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, na Secretaria de Estado da
Agricultura - SEAGRI, em Rio Branco-Acre, situado na Avenida Nações Unidas, 2.604, 7º BEC., no horário de expediente da
Contratante, ou por e-mail a ser informado quando da assinatura do contrato.

18.8. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF diferente do
que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou
pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

18.9. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do
previsto no Contrato.

18.10. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos
termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma prevista em lei, não lhe
serem aplicáveis tais retenções.

18.11. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das ME e EPP – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá
apresentar, juntamente com o documento fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e



contribuições, conforme legislação em vigor.

19. DA GARANTIA DO OBJETO

19.1. A aceitação dos Equipamentos fornecidos pela Fiscalização da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA
da garantia e responsabilidade por eventuais falhas ou defeitos, de acordo com o disposto no Código Civil.

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada, durante o período de 12 (doze) meses, no mínimo, a prestar assistência
técnica (garantia) aos produtos entregues, a partir da data da respectiva entrega, devendo substituir, no todo ou em parte, as
suas expensas, quaisquer materiais que apresentem defeitos ou vícios, desde que não tenham sido causados por mau uso.

19.3. Durante a vigência da garantia, quaisquer defeitos deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem quaisquer
ônus para a CONTRATANTE.

19.4. Após o recebimento de notificação da necessidade de reparo, a CONTRATADA terá prazo de 05 (cinco) dias
úteis para resposta e vistoria do objeto; e 05 (cinco) dias úteis para encaminhar à Fiscalização, cronograma para execução
dos serviços necessários.

19.5. O prazo para a substituição será de até 30 (trinta) dias consecutivos a contar do envio do cronograma, citado
no parágrafo anterior, aprovado pela CONTRATANTE acerca do problema.

19.6. O prazo de garantia para todo o item especificado não deverá ser inferior a 12 (doze) meses contra defeitos de
fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua
aceitação definitiva pela unidade gestora da presente aquisição.

19.7. No caso de substituição dos produtos, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia originalmente
concedidos aos substituídos, a contar da data que ocorrer a substituição.

19.8. A contratada deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada em todo território nacional.

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1. DA MODALIDADE

20.1.1. Pregão Eletrônico para Registro de Preços, segundo o art. 78 da Lei 14.133/2021 que dispõe do sistema de
Registro de preço como procedimento auxiliar para licitações e contratações públicas.

20.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

20.2.1. Menor Preço por item

20.3. MODO DE DISPUTA

20.3.1. Aberto.

20.3.2. VALIDADE DA PROPOSTA

20.4. 90 (noventa) dias

20.5. JUSTIFICATIVAS PARA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

20.5.1. Trata-se da contratação de empresa para aquisição de material de permanente (Barcos em Alumínio 10 metros
- Motor Estacionário Potência 35 HP Completo - Carretas 10 metros) e Carretas para Quadriciclos), para atender as
necessidades e a execução dos serviços da Secretaria de Estado de Agricultura - SEAGRI.

20.5.2. Sugerimos a realização de pregão eletrônico para registro de preços, para que não seja necessária a realização
de outro procedimento licitatório, para novas demandas que estão pretensas a surgir.

20.5.3. O regulamento determina que as licitações para registro de preços podem ser realizadas nas modalidades
concorrência e pregão. Como o objeto se enquadra em objeto de natureza comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais no mercado (conforme dispõe a
Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021), o objeto pode ser licitado por SRP visto que se adequa às hipóteses previstas no Art.
303 do Decreto Estadual Nº 11.363, de 22 de novembro de 2023.

20.5.4. O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição de bens ou produtos,
como para a prestação de serviços, desde que o objeto se enquadre em uma das hipóteses previstas no Art. 303 do Decreto
Estadual Nº 11.363/2023:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou
em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade, inclusive nas compras
centralizadas;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm


IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração Pública; ou

V - quando, por conveniência da Administração Pública ou características do objeto, houver
necessidade de uniformização dos processos de contratação.

20.5.5. Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação, deve-se ao
fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que
resultará em vantagens para Administração, descomplicando procedimentos para contratação do objeto, reduzindo a
quantidade de licitações, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das pequenas e
médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por 12 meses, para quando surgir a
necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens.

20.5.6. O Registro de Preços mostra-se essencial, pois, por limitações orçamentárias, a contratação pode não se dar
de forma imediata, sendo necessário o aguardo da disponibilidade orçamentária para a efetivação da contratação do objeto.
Daí a necessidade de que o processo seja realizado como sistema de registro de preços, mantendo-se o preço registrado
para que a unidade possa efetuar sua contratação, de acordo com a demanda, aplicando-se justamente o fim a que se destina
esse sistema, ou seja, atender eventuais contratações, as quais não são passíveis de mensurar pontualmente naquele
momento, embora se saiba, de pronto, que a contratação será necessária em espaço de tempo, que abrange a vigência da
ata, que será de 12 meses, podendo ampliar o número de contratados até o limite do registrado, tornando mais eficiente,
eficaz e econômico o procedimento, sem ter que fazer outro pregão para o mesmo fim, no âmbito do órgão.

20.5.7. Além disso, as Atas de Registro de Preços também podem ser compartilhadas entre diferentes órgãos públicos,
o que diminui os custos com as compras públicas, ao mesmo tempo que aumenta as chances de empresários fornecerem
para o governo.

20.5.8. Considerando que a de empresa para aquisição de material permanente, enquadrando-se na hipótese prevista
no art. 303, incisos de I a V do Decreto Estadual nº 11.363/2023. Assim, a solução mais vantajosa no momento para esta
secretaria é a utilização do Sistema de Registro de Preços em substituição ao Pregão Eletrônico convencional.

20.5.9. A contratação deverá ser realizada por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, utilizando-
se o Sistema de Registro de Preço, haja vista tratar-se de aquisições comuns e que permite a flexibilização do quantitativo a
ser contratado, uma vez que o SRP é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à aquisição de
bens, para contratações futuras.

20.6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.6.1. Prazo para a assinatura: 5 (cinco) dias úteis.

20.6.2. Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um)
ano, contado da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

20.6.3. Da adesão à Ata de Registro de Preços: Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de
não participantes, observados os seguintes requisitos:

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

IV - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

V - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

VI - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

VII - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

VIII - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

IX - A Lei nº 14.133/2021 prevê no art. 86: "§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se



refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes."

20.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

20.7.1. As empresas participantes deste certame licitatório deverão apresentar Atestado de capacidade técnica,
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os
materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, podendo ser exigido, em diligência, da proposta
melhor classificada, que apresente cópia autenticada do contrato ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem
ao Atestado

20.7.2. O(s) atestados deverá(ão) conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer
outro meio que permita ao órgão promotor da licitação manter contato, caso seja necessário, com quem emitiu o referido
documento.

21. QUALIFICAÇÃO ECONÔNICO-FINANCEIRA

21.1. O licitante deverá comprovar através seu balanço do último exercício social, que possui patrimônio líquido igual
ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma da lei, de acordo com o §4º do art. 69 da Lei nº
14.133/2021.

22. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

22.1. Os valores estimativos dos itens foram apurados conforme pesquisa de preço no mercado realizada pela
Divisão de Licitações, Compras e Contratos da SEAGRI;

22.2. Os valores estimados de referência terá caráter sigiloso a fim de que a(s) proposta(s)/lance(s) não seja(m)
influenciado(s) pelo conhecimento do orçamento que a Administração dispõe para a contratação do objeto licitado e, ainda,
para evitar sobre preço.

22.3. O valor estimado dos itens será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de
lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração
das propostas, em conformidade com o artigo 24 da Lei nº 14.133/2021.

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL

23.1. A inexecução total ou parcial deste contrato por parte da contratada assegurará à contratante o direito de
rescisão nos termos do art. 137 da Lei Nº 14.133/2021.

24. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

24.1. Os preços dos produtos, objeto do presente contrato têm por base a proposta apresentada pela
CONTRATADA;

24.2. O preço do presente contrato poderá ser ALTERADO, conforme o caso, para mais ou para menos, nas
hipóteses, expressamente, previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021, a qualquer tempo, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e
extracontratual, visando restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço contratado, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico inicial do contrato, tudo em conformidade com o art. 124, inc. II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

24.3. A revisão dos preços quando solicitada pela CONTRATADA, deverá apresentar as justificativas dos fatos
motivadores do desequilíbrio e encaminhar, no mínimo, os seguintes documentos:

24.3.1. Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente
contratados, devendo demonstrar quais os itens da planilha de custos;

24.3.2. Cópia autenticada da(s) nota(s) fiscal(is) e outros elementos comprobatórios para a formação do novo preço.

24.4. Em nenhuma hipótese os preços decorrentes de revisão ultrapassarão os praticados no mercado;

24.5. Os preços revisados não poderão conter aumento da margem de lucro inicialmente pactuada;

24.6. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato, se concedido, ocorrerá a partir da data da assinatura do
respectivo termo aditivo ou apostilamento, com efeitos financeiros da data da solicitação da contratada;

24.7. Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, a prestação dos serviços deverá ser feita de forma continuada, sob
o preço contratado.

24.8. A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período, para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa, na forma prevista na legislação vigente.

III - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

IV - A penalidade de advertência subitem “a” do item I (der causa à inexecução parcial do contrato),
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

V - Será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por motivo injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias

VI - Será aplicada multa compensatória nas seguintes hipóteses:

a) No caso inexecução total do objeto a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato
ou instrumento equivalente.

b) Para as infrações previstas nos incisos “a” e “b” do item I, a multa será de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento) sobre a parcela inadimplida.

c) Para a infração prevista no inciso “d” do item I, a multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor do
contrato ou instrumento equivalente.

d) Para as infrações previstas nos incisos “e” e “g” do item I, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente.

VII - O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos subitens “b”, “c” e “d” do item I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

VIII - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens “e”, “f”, “g”, do subitem I, bem como pelas infrações dos subitens ”b”,
”c” e “d” do item I que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

IX - A sanção estabelecida no subitem “d” do item II, será precedida de análise jurídica e será de
competência exclusiva da administração;



X - As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” do item II poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no subitem “b” do mesmo item.

XI - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada de eventual garantia prestada e o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente.

XII - A aplicação das sanções previstas no item II não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração.

26. DOS CASOS OMISSOS

26.1. Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei nº
14.133/2021, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, conforme no Art. 92, III.

27. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

27.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados abaixo:

27.2. Cód. Órgão / Unidade Executora: 753/001 - Secretaria de Estado de Agricultura - SEAGRI e suas unidades.

27.3. Despesa deve onerar conforme segue:

27.4. Cód. Órgão / Unidade Executora: 753/001.1079 - Secretaria de Estado de Agricultura - SEAGRI e suas
unidades.

27.5. Programa de Trabalho: 753.001.1079.0000 - Fortalecimento, Consolidação e Ampliação das Cadeias de Valor
Agroflorestal e Agropecuária.

27.6. Elemento de despesas: 44.90.52.00.00 – Material Permanente.

27.7. Fonte de Recurso: 17063110 - Transferência Especial da União e 27063110 - Transferência Especial da União
- Superávit

27.8. Transferência Especial oriunda da Emenda Parlamentar Individual OGU 2026 Nº 45460006/2026

 

 

 

 

 

 

IGOR HONORATO LEDUINO DA SILVA
Especialista Executivo: Administrador

Matrícula: 9348476-1
(Elaborador/Requisitante)

Temyllis Lima da Silva
Secretária de Estado de Agricultura

Decreto nº 12.457- P/2026 DOE nº 14.202
(Autoridade/Autorização)

Documento assinado eletronicamente por TEMYLLIS LIMA DA SILVA, em 13/10/2026, às 09:11, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa
Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por IGOR HONORATO LEDUINO DA SILVA, em 13/10/2026, às 09:21, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da
Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://compras.ac.gov.br/validador/documento, informando o código verificador
CP62189B 0ECA9C25 B8847785 3E1BE0D3  e código CRC 72C8F2




